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Resumo: Não é de hoje a ideia de desenvolver normas deontológicas para as profissões ou 
classes profissionais.  

Contudo, a sua codificação em instrumentos da natureza ou com força jurídica levanta 
problemas que carecem de ser equacionados antes da sua adoção: desde logo a questão de ética e 
direito serem domínios diferentes; depois, a questão da forma (em lei, regulamento ou outro tipo 
de diploma) e da eficácia das normas (apenas a nível interno, designadamente, disciplinar, ou 
também perante terceiros); e ainda a questão da publicidade que a juridificação sempre coloca, 
abrindo espaço para discussões nos meios de comunicação social, debates em redes sociais e, enfim, 
julgamentos públicos. 

Importa, pois, numa altura em que o Conselho de gestão e disciplina dos juízes se prepara 
para adotar um código de conduta para os juízes, equacionar aquelas questões, avaliando da 
necessidade e utilidade de esse código incluir normas eminentemente éticas ou deontológicas. 

 

Palavras-chave: Ética e deontologia; código de conduta; juízes; invocação por terceiros; 
relevância disciplinar; avaliação do mérito. 

 

1 – A ideia de um Código de Conduta 

Tem-se tornado transversal a diversas classes ou ordens profissionais a 

pretensão de condensar em instrumentos normativos, mais ou menos extensos, os 

princípios ou regras a que deve obedecer a prática, pelos seus membros, dos 

respetivos cargos, ofícios ou funções sob o ponto de vista ético e deontológico.  
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Precisando estes termos, pela sua origem etimológica, podemos dizer que a 

ética vem do grego “ethiké” e do latim “ethica”, traduzindo uma ciência, ramo ou 

domínio da filosofia que tem por objeto uma apreciação ou juízo sobre os 

comportamentos humanos e por objetivo distinguir o bem e o mal, o 

comportamento correto e o incorreto.  

Já o termo deontologia surge das palavras gregas “déon, déontos” - que 

significa dever - e “lógos” - que se traduz por discurso ou tratado. Sendo assim, a 

deontologia reporta-se ao discurso ou tratado sobre o dever ou o conjunto de 

deveres que regem um determinado grupo profissional. A deontologia é, nesta 

medida, uma disciplina especial da ética, tratando da adaptação da ética ao 

exercício de uma profissão.  

Existem diversos códigos de deontologia, sendo esta codificação da 

responsabilidade de associações ou ordens profissionais. Por regra, os códigos 

deontológicos têm por base declarações pretensamente universais e esforçam-se 

por traduzir o sentimento ético expresso nestas, adaptando-o, no entanto, às 

particularidades de cada país e de cada grupo profissional.  

Porém, nem todos são adotados sob a mesma forma, nem com a mesma 

força ou vinculatividade:  

- alguns revestem forma legal1, geral e abstrata, tendo eficácia não só entre 

os membros da classe ou ordem profissional, mas também perante terceiros, que 

os podem invocar, inclusive para efeitos judiciais (de responsabilidade civil, 

contraordenacional ou penal); 

- outros revestem forma estatutária, integrando os estatutos da associação 

profissional que os adota, com cominações ou sanções aplicáveis por órgãos da 

                                                           
1 Isto é, forma de lei da assembleia da república, de decreto-lei do governo ou de um decreto-
regulamentar deste - cfr. arts. 161º, 198º e 199º da Constituição da República Portuguesa. 
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mesma, e tendo, por isso, força jurídica, mas de origem contratual ou convencional, 

com efeitos apenas internos e de cariz disciplinar; 

- e outros ainda não passam de declarações de princípios, formulados para 

adesão voluntária dos elementos de certa classe profissional, não estando o seu 

desrespeito sujeito a sanções, salvo de ordem moral ou de consciência, caso este 

em que não têm força jurídica. 

Existem exemplos de uns e outros destes casos, entre nós como lá fora.  

Podemos apontar como exemplo do primeiro tipo o nosso Estatuto da 

Ordem dos Advogados, regulado (apesar da sua denominação) por lei (atualmente, 

a Lei nº 145/2015, de 9 de setembro), bem como o Estatuto da Ordem dos Médicos 

portugueses, regulado por decreto-lei (Decreto-Lei nº 282/77, de 5 de julho, com 

posteriores alterações).  

Já como exemplo do segundo tipo de códigos ou documentos, podemos 

referir, ainda quanto à profissão médica, o conhecido Juramento de Hipócrates, na 

versão formulada em Genebra em outubro de 2017 pela Associação Médica Mundial 

e adotada pela Ordem dos Médicos (Portugueses); bem como o Código 

Deontológico Médico-Veterinário, adotado pela Assembleia Geral da Ordem dos 

Médicos Veterinários (Portugueses), sob proposta do Conselho Profissional e 

Deontológico, em 31 de agosto de 2009.  

E como exemplo do terceiro tipo, podemos mencionar a Declaração dos 

Princípios Éticos dos Psicólogos da Associação dos Psicólogos Portugueses, que se 

assume como um instrumento meramente consultivo.  

 Ora, assim sendo e pese embora a ideia de um código de ética ou 

deontológico não mereça, por princípio, objeções de maior, a primeira e decisiva 

questão que se coloca é a de saber se e até que ponto princípios éticos podem ou 

devem revestir força jurídica e, revestindo-a, se e até que ponto podem ou devem 

ser adotados sob forma legal, com eficácia erga omnes. 
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Dir-se-á: podem e devem se e na medida em que aos órgãos legislativos 

(Assembleia da República ou Governo), legitimamente eleitos, assim o decidirem, 

no exercício das suas competências constitucionalmente reconhecidas (políticas, 

legislativas e administrativas). Mas esta resposta só formalmente resolve o 

problema, pois que, do ponto de vista material, Direito e Ética ou Moral são 

domínios e têm funções distintas. 

A este propósito, lembremos a distinção que António Braz Teixeira2, 

estabelece entre os próprios conceitos de ética e de moral: “são realidades distintas, 

pois enquanto esta deve entender-se como ciência do costume, i. e., como ciência 

positiva ou saber ou conhecimento de como se comportam os homens, ou entendem 

dever comportar-se, […]a Ética é a parte da Filosofia cujo objecto é a interrogação e 

a reflexão sobre o valor da conduta humana, sobre a virtude ou o recto agir, tendo 

como valor fundamental a ideia do Bem[…]”. 

Já no que concerne ao conceito de direito (em sentido objetivo), diz-nos 

António José Brandão3 que: “Se o Direito é, como parece, um valor, ele possui um 

fim próprio. E esse é metafísico […] No plano da teleologia do Direito, o fim só pode 

ser um: o Bem-comum.”. 

Vale isto por dizer que, embora ética e direito partam de uma ideia idêntica 

– a de bem – o bem visado por uma e outra não é necessariamente coincidente: no 

caso da primeira, está em causa o bem intrínseco da conduta humana e, no caso 

do segundo, o bem dessa conduta na relação com os outros (o tal bem comum)4. 

Aliás, por visar defender ou tutelar, não apenas o próprio sujeito, mas os outros 

com quem interage, é que o direito se distingue, externamente, da moral pela sua 

                                                           
2 Sentido e Valor do Direito – Introdução à Filosofia Jurídica, 3ª ed., INCM, 2006, p.47. 
3 O Direito. Ensaio de ontologia jurídica, citado por António Braz Teixeira, in História da Filosofia 
do Direito Portuguesa, ed. Caminho, 2005, p.117. 
4 De certo modo, é por isso que o Professor Baptista Machado afirmava que “a maioria das normas 
jurídicas (…) são, em si mesmas consideradas, eticamente neutras” – cfr. MACHADO, João Baptista, 
Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, Coimbra, Almedina, 1994, pág. 60. De facto, só 
quando aplicadas na relação com os outros – e não por si mesmas – é que as normas jurídicas 
revelam o bem (comum) que as legitima. 
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coercibilidade: é possível obedecer ou não a uma norma de direito, bem como à 

uma norma moral, mas o não cumprimento desta redunda numa mera 

consequência pessoal, de consciência, abstrata, enquanto o incumprimento da 

primeira implica uma consequência objetiva, concreta, uma desvantagem 

mensurável ou sanção. 

A questão não é apenas filosófica ou de menor importância, pois que, 

visando o Direito o bem comum, não é de sua competência ou natureza 

regulamentar ou permitir julgar comportamentos que não contendem com 

terceiros ou põem em causa o bem destes. 

Vejamos o seguinte, para exemplificar:  

O Estatuto da Ordem dos Advogados (o aprovado pela referida Lei nº 

145/2015, de 9 de setembro), consagra, sob a epígrafe “Deontologia Profissional” e 

entre outras, a seguinte norma, no seu art. 88º, nº 2: “A honestidade, probidade, 

retidão, lealdade, cortesia e sinceridade são obrigações profissionais”. 

Como é bom de ver, os conceitos usados são eminentemente éticos ou 

morais, mas, pela redação da norma e formalização da mesma em lei, têm aspiração 

a transformar-se em deveres jurídicos (obrigações), a que, por ser essa a natureza 

de uma relação jurídica, têm de corresponder direitos (direitos subjetivos), 

exercitáveis por todo e qualquer terceiro que estabeleça uma relação profissional 

com o advogado (seja ao nível da consulta jurídica, seja do patrocínio judiciário, 

seja de outo tipo de mandato ou comissão). 

Ora, esta conformação jurídica permite, por exemplo, que a não revelação a 

um cliente de certos factos de que o advogado toma conhecimento ao contatar com 

a contraparte ou nas diligências tendentes à propositura de uma ação judicial possa 

ser qualificada como uma violação de um dever jurídico e, nessa medida, objeto de 

procedimento disciplinar ou até, no limite, responsabilização civil para com o 

cliente, quando a omissão pode ter-se ficado apenas a dever a uma questão de 

consciência do advogado (que não quis ofender ou perturbar o cliente ou julgava 

desse modo facilitar a resolução extrajudicial da questão) e, como tal, justificar-se 



 

O (projeto do) Código de Conduta dos Magistrados Judiciais 

 

Rui Manuel Ataíde de Araújo  
 

 

Online, fevereiro de 2021 | 6  
 

do ponto de vista da ética ou moral a que, originariamente, pertenciam os deveres 

de “honestidade” e “sinceridade” transpostos para a lei. 

Isto para, enfim, dizer ou realçar que não é inócua ou indiferente a forma 

com que são adotados os códigos de ética ou deontológicos, nem a correspondente 

força reguladora que se lhes pretenda dar: meramente ética ou também jurídica e, 

neste caso, meramente disciplinar ou mais do que isso (de responsabilização civil, 

contraordenacional ou penal). 

Mais: justamente porque a forma e força jurídicas dos códigos de ética ou 

deontológicos não se trata de questão indiferente, a mesma deve ser assumida e 

resolvida pelos seus autores, sob pena de daqueles códigos derivarem soluções e 

riscos não calculados ou indesejados. 

Não foi isso, por exemplo e salvo o devido respeito, o que aconteceu com o 

“Código de Conduta dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas”, aprovado pelo 

Presidente deste Tribunal através de despacho de 20/08/2020, publicitado no 

Diário da República, 2ª Série, de 17/09/2020, já que: 

- no respetivo preâmbulo se refere que: “O objetivo do Código de Conduta 

não é o de emanar um valor jurídico coercivo nem o de assegurar a conformidade 

da atuação individual com aqueles instrumentos jurídicos” (reportando-se aqui à 

“Constituição, a lei, os regulamentos e o regime disciplinar” anteriormente 

referidos) “mas antes o de estabelecer parâmetros de comportamento que 

orientem para as condutas desejadas, de modo a contribuir para o aprofundamento 

da cultura ética da instituição (…)”; 

- no entanto, o dito Código diz-se ter sido aprovado “ao abrigo do disposto 

nos arts. 33º, nº 1, al. a), da lei nº 98/97, de 26 de agosto”, “no art. 12º, nº 2, do 

Regulamento do Tribunal de Contas, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº 

33/2018, de 15 de fevereiro” e, ainda, nos arts. 19º, nº 1, e 25º, nº 6, da lei nº 52/2019, 

de 31 de julho”, ou seja, ao abrigo de instrumentos claramente jurídicos; e 

- mais do que “valores e princípios éticos”, como os mencionados e assim 

identificados no respetivo art. 2º, o Código consagra também normas claramente 
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injuntivas como, entre outras, as de que “os trabalhadores não deverão” participar 

nas auditorias ou ações de controlo tipificadas no art. 7º, nºs 2. als. a), b) e c) ou de 

que não deverão “aceitar ofertas ou benefícios fora dos casos previstos” no art. 8º. 

 

2 – A ideia em relação aos magistrados 

No que respeita aos magistrados judiciais, a ideia de um código de conduta 

também foi fazendo o seu caminho. 

Embora no nosso como noutros Estados de Direito, os juízes não sejam 

apenas profissionais, antes também titulares de um dos órgãos de soberania – os 

tribunais (cfr. art. 202º da Constituição da República Portuguesa) – a verdade é que 

a pretensão de codificar os seus deveres éticos e deontológicos vem de longe e tem-

se acentuado.  

Pense-se, desde logo, em instrumentos internacionais como a Declaração 

Universal dos Direitos do Homem (cujo art. 10º lhes exige independência e 

imparcialidade), o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (cujo art. 14º 

lhes exige igualdade de tratamento, equidade no julgamento e defesa dos bons 

costumes), a Convenção Europeia dos Direitos do Homem e a Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia (cujos arts. 6º e 47º, respetivamente, lhes exigem 

idênticos padrões de comportamento). 

Relembrem-se, também, os diversos Pareceres e Recomendações adotados 

a esse propósito, como sejam: os Princípios Fundamentais relativos à 

Independência da Magistratura, adotados pelo 7º Congresso da ONU para a 

prevenção do crime e tratamento de delinquentes; a Recomendação nº R (94) sobre 

a independência, a eficácia e o papel dos juízes, adotada pelo Comité de Ministros 

do Conselho da Europa em 13/10/1994; o Parecer nº 3 (2002) do Conselho 

Consultivo dos Juízes Europeus sobre os imperativos profissionais aplicáveis aos 

juízes (em particular, a deontologia, os comportamentos incompatíveis e a 

imparcialidade); a Resolução da Comissão dos Direitos do Homem 2005/30 sobre 

a integridade do aparelho judiciário; a Recomendação CM/REC (2010) 12 de Comité 
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de Ministros dos Estados Membros sobre os juízes – independência, eficácia e 

responsabilidade. 

E de chamar à colação são ainda os diversos projetos que, em diferentes 

momentos e lugares, já foram elaborados acerca da conduta dos juízes: o Estatuto 

Universal do Juiz, elaborado na reunião Mundial em Taipé – 1999; os Princípios de 

Bangalore de Conduta Judicial, adotados no seio do Gabinete das Nações Unidas 

sobre Drogas e Crime pelo Grupo sobre a Integridade Judicial, em 2007; a Carta 

Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada em 1998 no seio do Conselho da 

Europa; os Elementos de um Estatuto Europeu da Magistratura redigidos pelos 

Magistrados Europeus para a Democracia e Liberdade (Medel), em Palermo, 1993; 

o Código Modelo Ibero-Americano de Ética Judicial, de 2006; o Código Ético dos 

Magistrados da Associação Nacional de Magistrados de Itália, 1995; e o 

Compromisso Ético dos Juízes Portugueses aprovado no 8º Congresso da 

Associação Sindical de Juízes Portugueses, em 2009. 

 Com esta panóplia de antecedentes, era uma questão de tempo a adoção, 

com eficácia jurídica, de um Código de Conduta para os Magistrados Judiciais.  

De facto, e além de já haver, nesta matéria, normas de convenções 

internacionais vinculativas para o Estado Português (cfr. o art. 8º, nº 2, da CRP), 

diversas associações representativas dos próprios juízes vêm debatendo e 

compilando princípios destinados a, de uma ou de outra forma, mais cedo ou mais 

tarde, serem assumidos e adotados como normas jurídicas. 

Por outro lado, o combate contra a corrupção, assumido 

internacionalmente, e a defesa do Estado de Direito como pilar e traço comum dos 

Estados integrantes da União Europeia, criaram todo um ambiente favorável à 

juridificação nesta sede. 

 Assim e entre nós, a Lei nº 52/2019, de 31 de julho, que veio aprovar “o regime 

jurídico do exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos 

públicos” aproveitou para: 
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 - equiparar a esses titulares os magistrados judiciais, para efeitos de 

obrigações declarativas de rendimentos, património, interesses, 

incompatibilidades e impedimentos (art. 5º); 

 - conferir ao órgão constitucional de gestão e disciplina dos juízes, o 

Conselho Superior da Magistratura, o poder-dever de elaborar um Código de 

Conduta “para desenvolvimento, entre outras, das matérias relativas a ofertas 

institucionais e hospitalidade” (art. 19º, nºs 1 e 3). 

 Por seu turno e na sequência deste ultimo normativo, o Conselho Superior 

da Magistratura (doravante designado por CSM) aprovou, na sua sessão plenária 

de 23/06/2020, um projeto de Código de Conduta (doravante designado por CC), 

que foi sujeito a consulta pública, tendo em vista a sua aprovação como Código 

propriamente dito. 

 

3 – O Código de Conduta, quando aprovado 

3.1 – O valor ou valia do Código 

 Admitindo que o projeto elaborado pelo CSM será aprovado (ainda que com 

uma ou outra alteração suscitada pela consulta pública), teremos consagradas, com 

força jurídica, normas de índole eminentemente ética ou deontológica, como por 

exemplo:  

 - a de que os magistrados judiciais “não se prevalecem do prestígio da função 

judicial em benefício dos seus interesses pessoais, da sua família ou do seu círculo 

de amizades” (art. 6º, nº 2); 

 - ou a de que “os magistrados tratam de forma correta e respeitosa todos os 

intervenientes processuais, pugnando ativamente para que, ao longo do processo, 

tal tratamento seja adotado por todos” (art. 7º, nº 1). 

 No entanto, cumpre observar que essa inclusão no CC de normas éticas ou 

deontológicas foi uma opção do Conselho de gestão e disciplina dos juízes, pois 

que a Lei nº 59/2019, de 31/07, apenas impunha que nele fossem reguladas as 
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“matérias relativas a ofertas institucionais e hospitalidade” (art. 19º, nºs 1 e 3) e não 

necessariamente – apenas possivelmente – outras. 

 Não foi essa, por exemplo, a opção da Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes, pois que na sua Deliberação nº 1099/2019 - que aprovou o respetivo 

Código de Conduta e foi publicitada no Diário da República, 2ª Série, de 17/10/2019 

- apenas fez incluir neste Código princípios como o da prossecução do interesse 

público e o da transparência (arts. 2º e 4º), bem como normas sobre as obrigações 

declarativas, recebimento de ofertas ou vantagens e exclusividade dos membros do 

Conselho de Administração da AMT (arts. 5º a 10º). 

 Tendo o nosso CSM optado por estender a regulamentação do CC dos Juízes 

a outras matérias, como as supra exemplificadas (prevalecimento do prestígio da 

função, correção, respeito…) essa opção levanta, desde logo, a questão de saber se 

e em que medida era ou não útil incluir no Código a aprovar princípios e/ou 

normas para além das que necessariamente dele tinham de constar. 

 É que normas como as supra citadas levantam o problema, atrás enunciado, 

de trazer para o domínio do jurídico princípios essencialmente éticos e, mais, de o 

fazerem sob uma forma cuja eficácia pode ser vista ou interpretada como erga 

omnes, legitimando a sua invocação, não apenas pelo CSM na sua relação 

disciplinar com os magistrados, mas também por terceiros alegadamente afetados 

ou prejudicados pelas obrigações violadas e para efeitos de responsabilidade ou 

civil ou, pelo menos (mas não menos relevante nos dias que correm), para efeitos 

de discussão pública (designadamente, em meios de comunicação social ou redes 

sociais). 

 A este propósito e tentando exemplificar, suscitar-se-ão questões como as 

seguintes: 

 - será legítimo um elemento (vigilante) da empresa que faz segurança a uma 

instituição hospitalar e que deixou um magistrado visitar a mãe internada de 

urgência, fora do horário das visitas, porque ele se identificou como juiz, vir 

denunciar publicamente aquele porque violou o art. 6º, nº 2, do CC (pondo assim 
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em causa – eventualmente de forma irremediável - a sua dignidade ou prestígio 

como magistrado, por incidente ocorrido fora do exercício da magistratura)? 

 - será legítimo um advogado que foi apelidado de “burro” pelo colega no 

decurso de um julgamento vir exigir procedimento disciplinar contra o juiz que 

presidia a este, levantar um incidente de suspeição5 tendente ao seu afastamento 

ou até exigir-lhe alguma corresponsabilização indemnizatória por ofensa à honra 

não reprimida nos termos prescritos no art. 7º, nº 1, do CC, apesar de o juiz poder 

apenas não ter intervindo para evitar mais delongas, insultos ou altercações de 

maior monta? 

 É certo que estes riscos estão de algum modo minimizados pela garantia 

constitucional da irresponsabilidade e inamovibilidade dos juízes – art. 216º, nºs 1 

e 2, da CRP. Mas nem por isso fica fora de questão uma eventual ação de 

indemnização contra o Estado (com direito de regresso sobre o juiz); um eventual 

procedimento disciplinar, com obrigação de defesa e sujeição a sanção por parte 

do juiz; ou uma exposição mediática e julgamento público, sem garantia de 

contraditório, do juiz. 

 É certo, por outro lado, que na apreciação dos factos em causa – quando 

feita pelo CSM nas suas atribuições disciplinares ou por um tribunal em caso de 

processo judicial – as normas (jurídicas) aparentemente violadas serão objeto de 

interpretação (também jurídica), com o que isso implica de, previamente a 

qualquer decisão disciplinar ou judicial, a entidade julgadora ter de atender, não 

apenas à letra ou texto das normas (elemento literal da interpretação), mas 

também ao que se quis defender ou reprimir com elas (elemento teleológico da 

interpretação), pois que e como preceitua o art. 9º, nº 1, do Código Civil: “A 

interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos 

o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, 

as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em 

                                                           
5 Cfr., em sede de processo civil, os arts. 120º e segs. do CPC. 
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que é aplicada”. De todo o modo, ainda que a interpretação reduza o risco de um 

julgamento precipitado de um incidente de suspeição ou de um julgamento mais 

formal de uma ação de responsabilidade civil, ainda assim subsiste o ónus pessoal 

que tudo isso implica para o juiz (defesa, constituição de advogado e outras 

diligências processuais) e, mais uma vez, o risco da sua exposição pública, com 

afetação – geralmente irreparável - da sua imagem, honra e bom nome. 

 E falamos (também) deste último tipo de riscos porque não vale a pena 

escamotear que hoje em dia as questões relativas à justiça e aos juízes são tema 

fértil e muitas vezes incontrolado para os meios de comunicação social, tanto mais 

que os comentários e juízos não ficam contidos aos meios de comunicação 

institucionais e tradicionais - como a televisão, a rádio e os jornais – os quais, apesar 

de tudo, ainda são suscetíveis de ser compelidos a acolher o direito de resposta ou 

retificação ou de ser responsabilizados judicialmente; diversamente e cada vez 

mais, a exposição e julgamento públicos dos elementos ligados ao sistema judicial 

ultrapassa aqueles meios para resvalar para as redes sociais, blogues, chats ou 

outros meios de comunicação pela internet, tornando quase impossível ou inglória 

a defesa por parte dos sujeitos (juízes) afetados. 

 Tudo isto, enfim, não para sustentar que nenhuns princípios ou regras éticas 

deveriam ser juridificados – até porque alguns já o foram no âmbito do Estatuto 

dos Magistrados Judiciais (doravante designado por EMJ) – mas para advertir os 

riscos e cuidados que uma regulamentação excessiva ou exaustiva pode implicar, 

desde logo para a própria classe, mas também e sobretudo para o prestígio e 

confiança na magistratura. O que vale por dizer que um CC, como o que ora e aqui 

analisamos, não tem, por si só e em absoluto, o valor ou a mais valia que, a uma 

primeira vista, nos pareceria ter ou se pretenderia que tivesse. 

 

3.2 – A força jurídica do Código 
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 Mas, para além de questões relativamente ao seu valor ou valia, a aprovação 

do CC sob análise levanta a questão da própria força jurídica das normas em causa, 

pois que:  

- não sendo parte da própria lei que habilitou o CSM a regular a matéria, 

terão a mesma eficácia desta, como lei geral e abstrata, diretamente aplicável e 

invocável por qualquer interessado? 

- ou, sendo normas regulamentares do Conselho, têm eficácia meramente 

interna, sendo aplicáveis a invocáveis apenas por elementos do conselho e 

magistrados judiciais, designadamente para efeitos disciplinares? 

A este propósito, convirá ter presente o preceituado no art. 112º da CRP sobre 

“atos normativos”, designadamente: 

- o respetivo nº 1, segundo o qual “são atos legislativos as leis, os decretos-

leis e os decretos legislativos regionais”; e, sobretudo 

- o nº 5, segundo o qual “nenhuma lei pode criar outras categorias de atos 

legislativos ou conferir a atos de outra natureza o poder de, com eficácia externa, 

interpretar, integrar, modificar, suspender ou revogar qualquer dos seus preceitos”. 

Daqui deriva – a nosso ver de forma clara – que um CC aprovado no seio do 

CSM, ainda que seja emitido ao abrigo de uma lei – a dita Lei nº 52/2019 – não pode 

ser visto como um diploma com força idêntica à da própria lei habilitante, ou seja, 

com a mesma “eficácia externa”. 

À mesma conclusão chegamos se trouxermos à colação o preceituado no art. 

199º, al. c), da CRP, segundo o qual “Compete ao Governo, no exercício de funções 

administrativas (…) fazer os regulamentos necessários à boa execução das leis.” 

Tudo, enfim, a apontar no sentido de que o CC dos Magistrados, a ser 

aprovado, não poderá, na parte em que consagra princípios ou normas éticas ou 

deontológicas, almejar a ser mais do que um regulamento interno, aplicável apenas 

aos seus membros e magistrados judiciais, designada ou essencialmente para fins 

disciplinares. 
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Aliás, bem vistas as coisas, não poderia ser de outro modo, já que as 

atribuições constitucionalmente deferidas ao CSM se cingem “à nomeação, 

colocação, transferência e promoção dos juízes dos tribunais judiciais” e ao 

“exercício da ação disciplinar” – cfr. o art. 217º, nº 1, da CRP. 

Assim, as normas do Código de Conduta em causa, embora tenham força 

jurídica – no sentido de que impõem comportamentos, sujeitos a sanção e, como 

tal, vinculativos – não têm eficácia perante terceiros, não podendo, com 

legitimidade, ser invocadas por terceiros para outros efeitos que não os de 

denúncia ou participação disciplinar.  

E, mesmo aí – ressalve-se – só se e na medida em que não sejam 

substancialmente distintas ou autónomas relativamente às normas vigentes em 

matéria disciplinar que se encontrem corporizadas em lei (lei, decreto-lei ou 

decreto legislativo regional, na tipificação da Constituição), designadamente no 

EMJ (aprovado pela Lei nº 21/85, de 30/07, com as alterações introduzidas até à Lei 

nº 67/2019, de 27/08). É que é este próprio Estatuto (lei formal) que preceitua, no 

seu art. 5º, o seguinte: “2 - Só nos casos especialmente previstos na lei os 

magistrados judiciais podem ser sujeitos, em razão do exercício das suas funções, 

a responsabilidade civil, criminal ou disciplinar.”.  

Ou seja, mesmo para efeitos disciplinares, a responsabilização do juiz não 

pode deixar de ter um assento em norma legal, não podendo bastar-se com um 

fundamento regulamentar ou interno, como seja o CC. 

 Estas limitações à força jurídica do Código diminuem – há que reconhecê-

lo - os riscos, atrás apontados, de as normas éticas ou deontológicas do Código 

servirem de fundamento a ações judiciais de responsabilidade civil ou criminal, ou 

sequer de fundamento a procedimentos contraordenacionais. Mas – temos 

também de reconhecê-lo – não eliminam o risco de servirem para uma exposição 

e julgamento públicos deste ou daquele juiz, com todos os inconvenientes também 

já apontados. 
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3.3 – O Código face ao Estatuto 

Tendo nós concluído que as normas do CC em causa, na parte em que 

correspondem a normas éticas ou deontológicas, apenas são suscetíveis de ter força 

jurídica para efeitos disciplinares, mas, mesmo para estes efeitos, apenas se e na 

medida em que não sejam substancialmente distintas ou autónomas relativamente 

às normas vigentes em matéria disciplinar que se encontram corporizadas no EMJ, 

cumpre comparar umas e outras para averiguar se algumas normas daquele Código 

não ficam, no confronto com este Estatuto, “despidas” de força jurídica. 

Numa leitura geral, diremos que as normas do EMJ que consagram deveres 

deontológicos para os magistrados judiciais suscetíveis de sanção disciplinar são, 

essencialmente e na versão vigente, as normas dos arts. 6º-A (Proibição de 

atividade política), 6º-C (Dever de imparcialidade), 7º (Impedimentos) 7º-A (Dever 

de cooperação), 7º-B (Deveres de sigilo e de reserva), 7º-C (Dever de diligência), 7º-

D (Dever de urbanidade) e 8º-A (Incompatibilidades). 

Por seu turno e também numa leitura geral, as normas do CC de índole ética 

com vocação disciplinar são, essencialmente, as dos seus arts. 3º (Princípios Éticos), 

5º (Imparcialidade), 6º (Integridade), 7º (Urbanidade), 8º (Humanismo), 9º 

(Diligência) e 10º (Reserva). 

Ora, comparando os dois blocos normativos e indo ao conteúdo de umas e 

outras das normas em causa, podemos constatar que o CC consagra ou regula 

algumas matérias ex novo e que não se podem qualificar como meras 

concretizações ou desenvolvimentos de normas estatutárias. 

É o caso do art. 5º, nº 3, do CC, segundo o qual: “Os magistrados judiciais 

abstêm-se de participar em atividades extrajudiciais suscetíveis de colocar em 

causa a sua imparcialidade e que contendam ou possam vir a contender com o 

exercício da sua função ou com a confiança do cidadão na independência e 

imparcialidade da sua decisão”. 

Esta norma, com a amplitude com que está formulada – aludindo a 

quaisquer atividades extrajudiciais, a implicações das mesmas com situações 
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presentes ou futuras e a riscos, não só para a imparcialidade (que o EMA consagra 

no art. 6º-C), mas também para a “confiança do cidadão” – permite colocar sob 

eventual escrutínio disciplinar do CSM mesmo atividades que não correspondem, 

nem aos impedimentos que o EMJ elenca no art. 7º, nem às incompatibilidades 

mencionadas no art. 8º-A deste mesmo Estatuto. 

Basta pensar em que estas incompatibilidades – consagradas tendo em vista 

justamente a garantia de imparcialidade – apenas abrangem funções “de natureza 

profissional” (cfr. o nº 1) - enquanto que as atividades proibidas pelo art. 5º, nº 3, do 

CC se estendem a quaisquer “atividades extrajudiciais”, mesmo que não 

profissionais (antes lúdicas, desportivas, religiosas ou de outra índole).  

Assim e por exemplo, um magistrado que exerce funções num tribunal com 

competência em matéria criminal poderá ser considerado, à face do CC, como não 

devendo ser associado ou participar em atividades de uma associação como a 

Associação de Apoio à Vítima ou (se existisse) uma associação de apoio ao recluso, 

mas já não poderá ou deverá ser considerado como sujeito a essa limitação à face 

do EMJ. 

De idêntico modo, um magistrado que exerce funções no tribunal da 

propriedade intelectual – com competência territorial alargada ao território 

nacional e competência material para ações relativas a direitos de autor e conexos 

(cfr. art. 111º da Lei de Organização do Sistema Judiciário) – não estará certamente 

impedido de “receber quantias resultantes da produção e criação literária, artística, 

científica ou técnica” à face do EMJ - pois que este ressalva expressamente essa 

possibilidade das incompatibilidades previstas no art. 8º-A (cfr. o nº 6) - mas já 

poderia ser visto como estando sujeito a um impedimento desse tipo segundo o nº 

3 do art. 5º do CC. 

Estamos aqui perante meras hipóteses, mas que revelam haver zonas em 

que o CC foi mais além que o EMJ ou, enfim, mais longe do que a Lei e em que, 

precisamente por isso, a sua força normativa terá de ceder, sequer para efeitos 

disciplinares. 
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Outro caso em que o CC pode conflituar com o EMJ é o do seu art. 4º, nº 2, 

segundo o qual “A independência dos magistrados judiciais manifesta-se na função 

de julgar, na direção da marcha do processo e na gestão dos processos que lhe 

forem aleatoriamente atribuídos”. 

É que, num sentido ligeiramente diferente, o EMJ não deixa de consagrar, 

como uma limitação à tal independência do juiz “na direção da marcha do processo 

e na gestão dos processos que lhe foram aleatoriamente atribuídos”, o dever de 

cooperação consagrado no art. 7º-A, segundo o qual os magistrados judiciais não 

deixam de dever observar as orientações do CSM e dos presidentes dos tribunais 

de comarca “no exercício das suas atribuições legais de gestão e organização” (cfr. 

o nº 1). 

É certo que o nº 2 do citado art. 7º-A acautela que apenas “são atribuições 

de gestão e organização todas as que não contendam com a concreta tramitação e 

decisão processual”. Mas ainda assim, não elimina a possibilidade de haver 

orientações, circulares ou ordens de serviço que, à face do art. 7º-A do EMJ, devem 

ser observadas por um juiz, sob pena de reação disciplinar, quando já não teriam 

de ser observadas à face do art. 4º, nº 2, do CC, nem como tal envolveriam, segundo 

este, responsabilidade disciplinar. 

Pense-se, por exemplo, numa redistribuição de serviço operada por um 

presidente de comarca, com homologação do CSM, que, a pretexto de uma 

distribuição equitativa, retira um ou dois números de processos distribuídos a um 

juiz para os atribuir a outro. Se este outro juiz não acatar tal redistribuição, por 

esses processos não lhe terem sido “aleatoriamente atribuídos”, ele não estaria 

propriamente em infração à face do art. 4º, nº 2, do CC, mas está-lo-ia à do art. 7º-

A do EMJ, sobretudo quando conjugado com o art. 94º da LOSJ, que atribui aos 

presidentes dos tribunais de comarca, em matéria de “gestão processual”, a 

competência de propor ao CSM a “reafetação de juízes (…) a outra secção da mesma 

comarca ou a afetação de processos, para tramitação e decisão, a outro juiz que não 
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o seu titular, tendo em vista o equilíbrio de carga processual e a eficiência dos 

serviços” (nº 4, alínea f)). 

É certo que o CSM, através da Circular nº 8/2014, não deixou de minimizar 

os riscos de, nestas questões, haver incumprimentos ou infrações por parte dos 

juízes afetados, ao regulamentar que a reafetação de um juiz a outra secção ou a 

mais de uma secção, bem como a afetação de processos a juiz diverso daquele ao 

qual foram inicialmente atribuídos, implicam a sua audição prévia e o seu 

consentimento. Tal posição viria a ser consagrada legalmente com a alteração que 

a Lei nº 40-A/2016, de 22/12, introduziu à LOSJ, dispondo o que atualmente consta 

do art. 94º sob os seguintes números: 

“5 - As medidas a que se refere a alínea f) do número anterior são precedidas da 

concordância do juiz a reafetar ou do juiz a quem sejam afetados os processos.  

6 - A reafetação de juízes ou a afetação de processos têm como finalidade responder 

a necessidades de serviço, pontuais e transitórias, e devem ser fundadas em 

critérios gerais, definidos pelo Conselho Superior da Magistratura, respeitando 

sempre princípios de proporcionalidade, equilíbrio de serviço e aleatoriedade na 

distribuição, não podendo implicar prejuízo pessoal sério para a vida pessoal ou 

familiar do juiz”. 

Mas nem por isso está posta de lado a possibilidade de uma alteração da 

posição do juiz afetado (que pode inicialmente ter dado o seu acordo, mas pode 

entretanto querer retirá-lo) e, para além disso, antes desta última alteração 

legislativa, a citada circular não deixava de dispensar o consentimento para a 

reafetação de processos “quando a carga processual global atribuída seja igual ou 

inferior a 120% da média da jurisdição”.  

Nestes casos, pode/podia, pois, haver recusas de juízes a julgar certos e 

determinados processos que lhe sejam reafetados, as quais serão/seriam infração 

disciplinar à face do EMJ, mas já não à face do CC (que apenas sujeita o juiz a 

tramitar e julgar os processos “que lhe forem aleatoriamente atribuídos”).  
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Um terceiro caso em que podemos encontrar divergência ou desencontro 

normativos entre o CC e o EMJ é ao nível do dever de reserva. 

Nos termos do art. 7º-B do EMJ, o dever de reserva limita-se a que o juiz não 

pode revelar informações ou documentos cobertos por algum sigilo legalmente 

tutelado (segredo de justiça, sigilo profissional ou outro), nem pode fazer 

declarações ou comentários públicos sobre processos judiciais sem autorização do 

CSM e para defesa da honra ou outro interesse legítimo – cfr. nºs 1 e 2. 

Já segundo o art. 10º do CC, o direito de reserva é mais amplo, pois que o 

que se preceitua no respetivo nº 1 é que “Os magistrados judiciais exercem com 

prudência e moderação o direito à sua liberdade de expressão, por forma a 

preservar a confiança dos cidadãos na independência e imparcialidade do poder 

judicial”. 

Vejamos um exemplo: num debate televisivo, sobre o tema tão caro da 

morosidade na justiça, o jornalista pergunta a um juiz convidado:  

-“o sr. Doutor não tem conhecimento de que colegas seus usam expedientes 

dilatórios na condução dos processos, procedendo a diligências desnecessárias 

para retardar o momento em que têm de proceder a julgamento ou proferir 

sentença?; 

- quando mudava de tribunal, não encontrava expedientes desses nos 

processos despachados pelos seus antecessores, sobretudo quendo eram mais 

complexos, com partes ou advogados mais mediáticos ou com implicações 

políticas?” 

Supondo que o juiz entrevistado, de acordo com a sua experiência 

profissional, responde afirmativamente a ambas as questões, coloca-se a questão: 

- foi prudente e moderado no exercício do seu direito à liberdade de 

expressão? 

- não pôs em causa a confiança dos cidadãos na independência e 

imparcialidade do poder judicial? 
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Como é bom de ver, a intervenção televisiva do juiz por nós imaginado 

poderia, sobretudo se as respostas não fossem contextualizadas ou relativizadas 

(por exemplo, respondendo apenas “sim” a ambas as questões) ser interpretada 

como inobservância do preceituado no art. 10º, nº 1, do CC, quando já não poderia 

ser interpretada como inobservância do preceituado, a propósito do mesmo dever 

de reserva, no art. 7º B do EMJ (já que não envolveu qualquer violação de sigilo, 

nem pronúncia sobre processos judiciais em concreto). 

Enfim, neste ou noutros casos de distonia normativa entre o CC e o EMJ, 

naturalmente e como dissemos, aquele tem de ceder perante este, deixando de ter 

força jurídica, sequer para efeitos disciplinares. E assim sendo, também por esta via 

ou por estes motivos se revela a pouca ou diminuta utilidade do CC (salvo, 

naturalmente e como já ressalvamos, na parte em que tinha de existir por força de 

lei, ou seja, para regulamentar, para além das obrigações declarativas de 

património e rendimentos impostas pela própria Lei nº 52/2019, as “matérias 

relativas a ofertas institucionais e hospitalidades” – art. 19º, nº 3). 

 

3.4 – O Código e a avaliação do mérito 

 Vindo nós a constatar que o Código de Conduta, tal como projetado pelo 

CSM, pode vir a revelar-se bem menos necessário, útil e eficaz do que pretendia, 

resta, no entanto, questionar ainda se não pode ser válido e operante para efeitos 

das inspeções classificativas ao mérito dos juízes. 

 A este nível, vejamos se e que normas do CC podem ter aplicabilidade no 

âmbito da atividade inspetiva do CSM, sendo certo que, a tê-lo, estaremos já nos 

limites da juridicidade, pois que: 

- serão normas com alcance unicamente interno, ou seja, dentro da classe 

dos magistrados judiciais, sem quaisquer repercussões na atividade externa ou 

pública dos tribunais; 

- mas, ainda assim, não dependentes de uma adesão voluntária dos 

juízes/inspecionados e com efeitos na respetiva colocação, movimentação e 
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promoção (consoante os requisitos de mérito exigidos para certas categorias de 

tribunais da primeira instância6 e para a graduação e promoção a tribunais 

superiores – Tribunais da Relação e Supremo Tribunal de Justiça7), sendo, nesta 

medida, ainda jurídicas (posto que suscetíveis de uma espécie de cominações e/ou 

sanções). 

 Antes de mais, cumpre relembrar que a atividade inspetiva é imposta pelo 

EMJ, que a ela consagra um capítulo - o Capítulo III -, estabelecendo periodicidades 

para as inspeções – arts. 34º e 36º -, procedimento para as mesmas – art. 35º - e 

classificações a atribuir no termo das mesmas – art. 32º. Nestas matérias, nada 

encontramos de novo, diferente ou sequer coincidente no CC, sendo este, pura e 

simplesmente, omisso, quanto a elas e não tendo, portanto, aí qualquer 

aplicabilidade. 

Contudo, já quanto aos princípios ou critérios da avaliação dos juízes não 

podemos dizer que o CC seja totalmente omisso ou inoperante, pois que contém 

algumas normas que se podem dizer complementares ou concretizadoras 

relativamente àqueles princípios ou critérios. 

Vejamos: 

Segundo o art. 33º do EMJ, no seu nº 1, a “classificação deve atender ao modo 

como os juízes desempenham a função, nomeadamente: (…) b) Idoneidade e 

prestígio profissional; c) Respeito pelos seus deveres; (…) f) Produtividade e 

observância dos prazos definidos para a prática de atos judiciais, considerando o 

volume processual existente e os meios e recursos disponíveis”. 

Ora, posto isto e partindo daqui para o CC, desde logo podemos vê-lo e 

interpretá-lo como um desenvolvimento do critério da idoneidade quando 

consagra, no art. 6º, que “os magistrados judiciais empenham-se em preservar a 

dignidade da função judicial, pressupondo que a mesma exige uma conduta 

                                                           
6 Designadamente e na atual organização judiciária, os juízos centrais ou, mais propriamente, de 
competência especializada, para os quais se exige nota de mérito, segundo o art. 45º do EMJ. 
7 Posto que a promoção a desembargador e conselheiro depende de concurso curricular, com 
prevalência do mérito, nos termos dos arts. 46º e 50º, respetivamente, do EMJ. 
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pessoal e profissional que a não ponha em causa”. De facto e por aqui, podemos 

dizer e afirmar que a idoneidade profissional não se basta com uma conduta 

conforme aos deveres estatutários no espaço (maxime, tribunal) e tempo (de 

diligências ou despachos) de exercício das funções, antes implicando que, mesmo 

fora desse espaço e tempo, o juiz adote uma conduta pessoal (no meio social ou 

extraprofissional) que não ponha em causa a imagem/dignidade adotada ou 

transmitida no meio profissional. 

Por outro lado, e quanto ao critério de respeito (lato sensu), podemos 

encontrar desenvolvimentos dele nos arts. 7º e 8º do CC, quando consagram que: 

- “os magistrados judiciais tratam de forma correta e respeitosa todos os 

intervenientes processuais” e “respeitam o direito à crítica das suas decisões”; ou 

que 

- “os magistrados judiciais empenham-se ativamente em respeitar e fazer 

respeitar a dignidade de todos os cidadãos, sem qualquer discriminação (…). 

Com efeito, destas normas podemos inferir que os deveres a que os juízes 

devem respeito não são apenas os deveres estritamente profissionais (proferir 

despachos, fazer julgamentos, decidir causas…), antes também deveres de 

relacionamento intersubjetivo (com os funcionários, advogados, partes, 

testemunhas e outros intervenientes), no sentido de que devem proceder (em 

relação a estes) com “urbanidade” (epígrafe do citado art. 7º) e “humanismo” 

(epígrafe do citado art. 8º). 

Por outro lado ainda e quanto agora ao critério classificativo enunciado na 

citada al. f) do nº 1 do art. 33º do EMJ, podemos dizer que constitui um 

desenvolvimento do mesmo o dever de “diligência” consagrado no art. 9º do CC, já 

que aí se estabelece e esclarece que a produtividade e celeridade na atividade dos 

juízes se hão-de medir e relativizar, não só face ao volume processual, meios e 

recursos a que alude o EMJ, mas também face a exigências de “qualidade” - como 

se refere no nº 1 do art. 9º do CC - de “conhecimentos” e “competência” - como se 

acrescenta no nº 2 desse art. 9º do CC. 
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Cumpre, é certo, perguntar se, tal como questionamos para efeitos 

disciplinares, também para estes efeitos – de avaliação do mérito – as normas do 

CC não estão dependentes, para serem válidas e eficazes, de uma habilitação legal? 

Julgamos que não. 

Desde logo, pela inexistência, nesta sede, de um pressuposto legal como o 

do citado art. 5º, nº 2, do EMJ, que apenas faz depender de habilitação legal a 

responsabilização “civil, criminal ou disciplinar.”. 

Por outro lado, porque estamos aqui no âmago das competências do CSM, 

que, como vimos, tem entre as suas atribuições constitucionalmente deferidas, as 

de “colocação, transferência e promoção dos juízes dos tribunais judiciais” (art. 

217º, nº 1, da CRP). 

É certo que o art. 31º, nº 2, al. a), do EMJ não deixa de incluir entre os 

“princípios orientadores da avaliação” dos juízes um princípio de “legalidade”. 

Contudo, na falta, para estes efeitos, de uma norma taxativa como a do art. 5º, nº 

2, do EMJ, aquele princípio não pode ser visto como mais do que, justamente, um 

princípio, aludindo à legalidade lato sensu, ou seja, como conformidade ao 

ordenamento jurídico em geral; até porque tal princípio aparece enunciado ao lado 

de outros princípios gerais como os da “igualdade, justiça, razoabilidade e 

imparcialidade”. 

E, assim sendo – como julgamos que é – talvez a principal mais-valia do CC 

- na parte em que não se cingiu a regular o que lhe impunha a Lei nº 52/2019, de 

31/07 – seja para efeitos de avaliação do mérito.  

Ainda que – há que reconhecê-lo – mesmo aí a sua utilidade seja relativa, 

dado já existir um “Regulamento dos Serviços de Inspeção do Conselho Superior 

da Magistratura”, aprovado pelo Plenário de 25 de outubro de 2016 e publicado no 

Diário da República, II Série, de 17/11/2016. 

De facto, este Regulamento contém normas especiais sobre as inspeções ao 

serviço dos juízes e, entre eles, normas sobre os “critérios de avaliação”, 

consagradas e explicitadas no respetivo art. 12º. Aí se desenvolvem ou 
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contextualizam, entre outros, critérios próximos daqueles que vimos serem 

desenvolvidos/contextualizados no CC: o critério de “dignidade de conduta”, o de 

“idoneidade cívica, o de “relacionamento com sujeitos e intervenientes 

processuais” ou de “zelo e dedicação”. 

Sendo estas normas especiais, naturalmente que prevalecem, para efeitos de 

inspeção ao mérito dos juízes, sobre as normas do CC, que manifestamente 

assumem uma vocação mais generalista (não cingida a esses efeitos). Mas, ainda 

assim e na medida em que não sejam incompatíveis com as normas do 

Regulamento, podem ser invocadas e produzir efeitos ao nível das classificações de 

serviço. Até porque, acrescente-se, estão mais atualizadas que as normas do 

Regulamento, adotadas antes das alterações ao EMJ – inclusive em matéria de 

inspeções - introduzidas pela Lei nº 67/2019, de 27/08. 

Naturalmente, quando for adotado um novo Regulamento dos Serviços de 

Inspeção ou alterado o existente, no sentido de incorporar e desenvolver as 

alterações estatutárias que, nesta sede, foram introduzidas pela dita Lei 67/2019, a 

utilidade das normas do CC, para estes efeitos, voltará a ficar secundarizada, se não 

anulada… Mas até lá, bem que ele pode encontrar aqui um reconhecido “fôlego” 

normativo. 

 

4 – Conclusões 

Feita esta incursão – ainda que naturalmente incipiente, contida e 

superficial - sobre o futuro/novo Código de Conduta dos Magistrados Judiciais, 

parece-nos ser possível extrair as seguintes conclusões: 

4.1 – A ideia de um código de conduta é transversal a múltiplos grupos ou 

classes profissionais, tendo também feito o seu caminho na classe dos juízes, com 

diversos antecedentes ao nível de convenções internacionais, pareceres, 

recomendações e projetos associativos. 

4.2 – A adoção de um código de conduta, no que respeita a normas éticas e 

deontológicas, não tem de revestir forma legal, nem sequer de ter força jurídica, 



 

O (projeto do) Código de Conduta dos Magistrados Judiciais 

 

Rui Manuel Ataíde de Araújo  
 

 

Online, fevereiro de 2021 | 25  
 

tendo a juridificação uma utilidade relativa e riscos de responsabilização e/ou 

exposição pública dos juízes. 

4.3 – Entre nós, a Lei nº 52/2019, de 31 de julho, veio impor ao Conselho 

Superior da Magistratura a aprovação de um Código de Conduta, mas cujo 

conteúdo não tinha de ir além da regulamentação das obrigações declarativas (de 

património, rendimentos e interesses) prescritas na própria Lei e “das matérias 

relativas a ofertas institucionais e hospitalidade” também afloradas na Lei. 

4.4 – O Conselho Superior da Magistratura optou por aprovar um projeto 

de Código, na sessão plenária de 23/06/2020, que vai além dessas matérias, 

incluindo um capítulo II sobre princípios éticos e normas deontológicas 

(independência, imparcialidade, integridade, urbanidade, humanismo, diligência 

e reserva). 

4.5 – Trata-se de opção, não só desnecessária, como discutível em termos de 

utilidade, mais valia e força normativa, já que: 

- convoca para um domínio jurídico regras eminentemente éticas, trazendo 

riscos de responsabilização civil e/ou, pelo menos, exposição/julgamento público 

dos juízes; 

- algumas normas pouco ou nada acrescentam relativamente aos deveres 

estatutários estabelecidos no Estatuto dos Magistrados Judiciais, sendo como tal 

desnecessárias; e 

- outras inovam ou acrescentam em relação às normas do Estatuto dos 

Magistrados Judiciais, mas sem que possam, nessa medida, ser eficaz ou 

legitimamente invocadas, sequer para efeitos disciplinares, por não terem lei que a 

habilite a ter tal força normativa. 

4.6 – Quando muito, a parte ética e deontológica do novo Código de 

Conduta pode ser útil, representar uma mais-valia e ter força jurídica no âmbito e 

para efeitos da inspeção ao mérito da atividade dos juízes, sobretudo se e enquanto 

o Regulamento dos Serviços de Inspeção do Conselho Superior da Magistratura de 
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2016 não for substituído ou alterado em conformidade com as alterações 

introduzidas pela Lei nº 67/2019, de 27/08, ao Estatuto dos Magistrados Judiciais. 

 

      Porto, 22 de outubro de 2020 


